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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2025 

 

DATA DE ABERTURA DA FASE DE LANCES:   09/04/2025 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 9h00 min do dia 04/04/2025  

FINAL DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 17H00min do dia 08/04/2025 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 09h00min as 15H00min do dia   09/04/2025 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA (DF). 

LOCAL: COMPRAS BR – www.comprasbr.com.br  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BALANÇA RODOVIÁRIA ELETRÔNICA, EM ATENDIMENTO AS 

NECESSIDADES DO CONSÓRCIO CENTRAL – MS. 

 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Artigo 75, inciso II. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: Estima-se o valor total máximo de R$ 119.673,82 (Cento e dezenove mil, 

seiscentos e setenta e três reais e oitenta e dois centavos). 

Registro de Preços Instrumento Contratual Forma de Adjudicação Exige Amostra 

NÃO CONTRATO POR ITEM NÃO 

DA DIVULGAÇÃO DO PROCEDIMENTO: O procedimento será divulgado no Portal COMPRAS BR no 

endereço eletrônico www.comprasbr.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; no 

Portal da Transparência, Licitações e Editais, e em resumo na Imprensa Oficial deste Município 

https://diogrande.campogrande.ms.gov.br/ ; e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados 

no Sistema de Registro Cadastral Unificado – SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha 

de fornecimento que pretende atender, sendo o resumo. 

Maiores informações: Departamento de Licitações e Contratos – Fone: (67) 99830-6763, e-mail: 

licitacaoconsorciocentral@gmail.com .  
 

 

Campo Grande – MS, 01 de abril de 2025. 

 

 

ROSELY LACERDA MIYADI 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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Torna-se público que o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DA REGIÃO CENTRAL DE MATO GROSSO DO SUL – CENTRAL MS por meio 

do Departamento de Licitações e Contratos, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, 

do tipo “menor preço”, com critério de julgamento “por item”, em conformidade com o art. 75, inciso 

II, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 67/2021, Lei Complementar nº 123/2006, e demais legislações aplicáveis e exigências 

estabelecidas neste Aviso e seus anexos. 

 

DATA DE ABERTURA DA FASE DE LANCES:   09/04/2025 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 9h00 min do dia 04/04/2025  

FINAL DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 17H00min do dia 08/04/2025 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 09h00min as 15H00min do dia   09/04/2025 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO OFICIAL DE BRASÍLIA (DF). 

LOCAL: COMPRAS BR – www.comprasbr.com.br 

 

A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será aberto pelo sistema para o envio de 

lances públicos e sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas. (art. 11 IN nº 67/2021). 

 

Critério de Julgamento: menor preço por item. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

1.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

AQUISIÇÃO DE BALANÇA RODOVIÁRIA ELETRÔNICA, EM ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DO CONSÓRCIO CENTRAL – MS. 

 

1.2. A contratação contem item (s), conforme tabela constante abaixo. 

Item Descrição do objeto Unidade Qtd V. Unitário Valor Total 

1 

Balança rodoviária eletrônica convencional em aço e 

concreto, instalada e aferida por empresa 

credenciada pelo Inmetro, com capacidade de 100 

toneladas, plataforma mínima de 3,20 metros de 

largura com, no mínimo, 21 metros de comprimento, 

sobre piso com rampa, divisão mínima de 20kg, 

contendo 8 células de carga analógicas interligada 

com painel eletrônico indicador de pesagem, 

instalado em local visível ao motorista, equipada com 

impressora para impressão dos tickets de pesagem, 

devidamente configurada e interligada ao terminal 

indicador, bem como de equipamento de "nobreak", a 

ser instalado na Usina de Asfalto de propriedade do 

Consórcio CENTRAL MS  

 

O equipamento deverá ser entregue instalado e em 

pleno funcionamento, sendo o licitante vencedor 

responsável pelo fornecimento dos projetos de bases 

UN 01 119.673,82 119.673,82 
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necessários para a execução das obras civis 

necessárias para a instalação do equipamento.  

 

Garantia mínima de 5 anos na estrutura e células, 01 

ano de garantia no dispositivo indicador e 6 seis 

meses em calibrações. 

 

I – O valor total estimado para o presente processo é R$ 119.673,82 (Cento e dezenove mil, 

seiscentos e setenta e três reais e oitenta e dois centavos), sendo que os valores de cada item 

estão demonstrados na Tabela acima. 

 

II - O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

 

2.1. A participação na presente dispensa de licitação eletrônica ocorrerá por meio do Sistema 

de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada no Portal COMPRAS BR, no endereço 

eletrônico: www.comprasbr.com.br. 

 

2.2. O procedimento será divulgado no Portal COMPRAS BR no endereço eletrônico 

www.comprasbr.com.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP; no Portal 

da Transparência, Licitações e Editais, e em resumo na Imprensa Oficial deste Município 

https://diogrande.campogrande.ms.gov.br/; e encaminhado automaticamente aos 

fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF por 

mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender, 

sendo o resumo. 

 

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 

ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

 

2.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

 

2.4.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo 

(s); 

 

2.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

 

2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
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a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados.  

 

a.1) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

c.1) O disposto no subitem acima aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 

ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

g) Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou 

indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

 

h) Empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no 

âmbito do Estado de Mato Grosso do Sul; 

 

i) Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Consorcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento Sustentável da Região Central de Mato Grosso do Sul- CENTRAL – MS. 
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2.4.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

2.5 Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 

atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 

atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

2.5.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao 

disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

2.6. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei nº 14.133/21.  

 

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

2.8 Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

pelo telefone: (67) 3303-2740, ou através do site https://comprasbr.com.br/ .  

 

3. DO INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO 

DA PROPOSTA 

 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado, a marca do produto, (a marca é facultada para serviços), e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos no presente aviso. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 
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3.4.1. A proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos. 

 

3.8.  As propostas deverão seguir o modelo constante do Anexo II, contendo a descrição do 

objeto ofertado e o preço, de acordo com as exigências constantes no Termo de 

Referência, de forma clara e detalhada, não se admitindo propostas alternativas, 

atendendo aos seguintes requisitos, sob pena de desclassificação: 

 

3.8.1. Ser preenchida e redigida em língua portuguesa, de forma clara, sem emendas, 

rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e rubricada as 

demais pelo representante legal do interessado ou procurador legítimo e legalmente 

constituído e comprovado por procuração vigente encaminhada juntamente com a 

proposta; 

 

3.8.2. Deverá conter a razão social e número de inscrição no CNPJ; 

 

3.8.3. Descrição completa e detalhada do objeto; 

 

3.8.4. Preço unitário e total dos itens, expressos em numeral e em moeda corrente nacional 

(R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades 

constantes no Termo de Referência; 

 

3.8.5. Constar o número da conta corrente, o nome da instituição financeira e a respectiva 

agência onde deseja receber seu pagamento. 
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3.9. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o 

valor unitário. 

 

3.10 Os documentos que não apresentem disposição expressa, do órgão expedidor, quanto a 

sua validade, terão prazo de vencimento de 90 (noventa) dias, imediatamente posteriores à data 

de sua emissão, exceto documentação cuja validade é indeterminada, como é o caso dos 

atestados de capacidade e/ou responsabilidade técnica 

 

4. DA FASE DE LANCES 

 

4.1. No dia e horário estabelecido neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização 

de lances também já previsto neste aviso. 

 

4.1.1.  A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será aberto pelo sistema para o 

envio de lances públicos e sucessivos por período nunca inferior a 6 (seis) horas. (art. 11 IN nº 

67/2021). 

 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro.  

 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor por item. 

 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (DEZ REAIS). 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

4.7 Quando haver desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistindo por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

4.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

 

4.8.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

 

5.2.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 

 

5.2.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado no prazo de até 2 (duas) horas o envio da 

proposta readequada ao último lance ofertado, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares. 

 

5.3.1 Nas licitações que a formulação da proposta não exija a apresentação da planilha de 

custos e formação de preços, considerar-se-á o último lance ofertado pela licitante classificada 

provisoriamente em primeiro lugar como proposta final readequada, ficando dispensado da 

apresentação da mesma. 
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5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação, ou ainda, na hipótese da sua omissão, será considerado o prazo 

indicado neste Edital. 

 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada 

no objeto. 

 

5.9. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação. 

 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 
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5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

 

6.1. Encerrada a fase de julgamento da proposta, a empresa licitante classificada em primeiro 

lugar deverá encaminhar em formato digital a documentação solicitada, via sistema, no prazo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro. 

 

6.2. O prazo previsto no item 6.1 poderá ser prorrogado por solicitação da licitante ou de ofício 

pelo pregoeiro.  

 

6.3. A habilitação será verificada após o encerramento da fase de julgamento da proposta, 

quando serão avaliados, nos documentos anexados pela licitante, o que se segue: 

 

6.3.1. Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

 

a) tratando-se de empresa individual, requerimento de empresário individual, 

devidamente registrado na Junta Comercial (sede da licitante); ou 

 

b) tratando-se de sociedades comerciais, ato constitutivo ou estatuto em vigor e suas 

alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta 

Comercial (sede da licitante); ou 

 

c) tratando-se de sociedades por ações (S/A), ato constitutivo ou estatuto em vigor e 

suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na 

Junta Comercial (sede da licitante), acompanhado de documentos de eleição dos 

atuais administradores em exercício; ou 

 

d) tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo ou estatuto em vigor e suas 

alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas (PJ), acompanhado de prova da 

diretoria em exercício; ou 

 

e) tratando-se de microempreendedor individual (MEI), Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, ou 

 

f) tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira, ato de registro ou decreto de 

autorização para funcionamento no País, expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; ou 
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g) tratando-se de sociedades cooperativas, ato constitutivo ou estatuto em vigor e 

última alteração subsequente, com fulcro no art. 14, da Lei Federal nº 5.764/1971, 

acompanhado do “modelo de gestão operacional”, conforme disposto no art. 10, § 1º, 

c/c art. 11, da IN nº 05/2017 (MPDG). 

 

g.1) Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 

complementar: 

 

i) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 

21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

 

ii) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual –DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados; 

 

iii) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual. 

 

iv) O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107; 

 

v) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

 

vi) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão 

o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa de licitação; 

 

vii) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.º 

5.764, de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

 

6.3.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

6.3.2. Documentos relativos à HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA consistirá 

em: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal, conforme competência e 

personalidade jurídica da empresa, relativa ao domicílio ou sede da licitante que ora se 

habilita 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social (INSS), 

mediante Certidão Negativa de Débitos (CND), ou, Certidão Positiva de Débitos com 

Efeitos de Negativa (CPN), relativos aos Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União, expedida conjunta pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela  

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), na forma da Lei. (Portaria Conjunta 

RFB/PGFN nº 1.751/2014) 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos Municipais) 

emitido pelo órgão competente, do domicílio ou sede da licitante, que comprove a 

regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 

Natureza – ISSQN. 

 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo De Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade de Situação – CRF, demonstrando situação regular 

no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. (Lei Federal nº 8.036/1990) 

 

f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), ou, Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa 

(CPN), expedida pelo TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO – TST 

(http://www.tst.jus.br), nos termos do Decreto-Lei nº 5.452/1943, Consolidação das Leis 

do Trabalho.  

 

6.3.3. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA consistirá em:  

 

a) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor, ou 

distribuidores, se for o caso, da sede da licitante.  

 

NOTA: As empresas que, eventualmente, estejam em processo de recuperação judicial ou 

extrajudicial, deverão apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, certificando 

que se encontram aptas econômica e financeiramente a participar de certames licitatórios ou Plano 

de Recuperação Judicial devidamente aprovado. 

 

6.3.4. Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:  

 

a) A Qualificação Técnica deverá ser comprovada por meio da apresentação de, no mínimo, 01 

(um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

declarando que a licitante fornece/forneceu de forma satisfatória o produto pertinente e compatível 

ao objeto desta contratação. 
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b) Comprovação de capacidade técnico PROFISSIONAL, que se dará mediante a comprovação 

de que o licitante possui, em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior na área de Engenharia Civil ou Arquitetura, ou outra legalmente 

competente.  

 

c) A comprovação da vinculação do profissional, detentor do acervo técnico, ao quadro 

permanente da empresa, deverá atender aos seguintes requisitos: 

• se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada 

na DRT ou cópia da carteira da de trabalho e Previdência Social. 

• Se sócio: cópia do contrato social, com todas as alterações, devidamente 

registrado no órgão competente. 

• Se diretor: cópia do contrato social, em se tratando de sociedade limitada; 

ou cópia da ata de eleição, devidamente publicada na imprensa, caso seja 

sociedade anônima. 

• Se contratual: através da apresentação de cópia autenticada do Instrumento 

Particular de Contrato de Prestação de Serviços celebrado entre o 

profissional e a empresa proponente até a data da apresentação da 

documentação, juntamente com a Certidão de Registro de Pessoa Jurídica 

junto ao CREA ou CAU, com prazo de vigência válido, no qual conste a 

inscrição do profissional, citado no referido Instrumento Particular, como 

responsável técnico da licitante; 

 

d) A licitante deverá apresentar registro do seu responsável técnico no CREA (Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia) ou no Conselho de Classe competente, em plena validade;  

 

6.3.5 Demais comprovações obrigatórias: 

 

a) Declaração Conjunta do fornecedor, atendendo ao disposto no artigo 63 da Lei nº 

14.133/2021, no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e no art. 6º e seus incisos 

da Instrução Normativa SLTI/MP nº 1/2010, conforme modelo do Anexo III. 

 

b) Para fins de comprovação do porte empresarial a participante deverá apresentar: 

 

b.1) Certidão Simplificada, expedida pela Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede da 

licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência 

da data prevista para apresentação das propostas; ou  

 

b.2) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI. 
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6.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

1- Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF 

(https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf;jsessio

nid=Lp-gz4K4+wL1xn-GhxSwS3bC.srvv4288_inst01 ). 

 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União -  

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=a

sc) .     

 

6.4.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no respectivo Relatório. 

 

6.4.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

6.4.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

 

6.4.4 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

6.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio da documentação anexada na plataforma informada neste aviso, podendo 

ainda se verificada no SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

 

6.5.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 

respectiva documentação atualizada. 

 

6.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

 

6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 
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6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

 

6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

6.9. Todos os documentos relativos à proposta e habilitação, deverão ser correspondentes à razão 

social e ao número do CNPJ/MF da empresa licitante que ora se habilita, sob pena de 

inabilitação, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz e válidos para todas as suas filiais, e que satisfaça todas as 

condições exigidas por Lei. 

 

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6.11.1  A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). Sendo facultada a apresentação na 

sessão, objetivando agilizar o processo. 

 

6.12. Na hipótese de o proponente melhor colocado não atender às exigências para a 

habilitação, o agente examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação.  

 

6.13. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a 

regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

6.13.1. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, 

quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

6.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

7. DA CONTRATAÇÃO 
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7.1. Após a Ratificação e Autorização, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.  

 

7.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

 

7.2.2. A recusa injustificada do fornecedor em aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 

do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o 

às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

7.3. A assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente poderá ser digital. 

 

7.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

 

7.4.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

7.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

 

7.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 

137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. DAS SANÇÕES 

 

8.1. As sanções administrativas são aquelas previstas no item 14 do Termo de Referência. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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9.1 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente de contratação na respectiva notificação. 

 

9.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 

e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

1.3. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

 

1.4. Os casos omissos serão subsidiados em conformidade com as disposições da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e legislações pertinentes. 

 

1.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

 

1.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

 

1.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

9.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

 

9.9. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo Proposta de Preços; 

Anexo III – Modelo Declaração Conjunta. 

Anexo IV – Minuta do Contrato. 

 

Campo Grande – MS, 27 de março de 2025. 
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VANDERLEI BISPO DE OLIVIERA 

Diretor Executivo 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente contratação é a seleção da proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública para a aquisição de balança rodoviária eletrônica, 

em atendimento das necessidades do Consórcio CENTRAL – MS, segundo as 

condições e especificações estabelecidas no Termo de Referências. 

1.2. Compreende ao objeto, a entrega, por parte da contratada, dos projetos de 

bases para a execução das obras civis necessárias para a instalação do 

equipamento na usina. 

1.3. O produto será adquirido para previsão de entrega imediata. 

1.4. O produto objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, não se enquadrando aos 

conceitos de itens de luxo. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO  

 

2.1. A justificativa encontra-se em tópico específico do Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar. 

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 
4.1. A aquisição ocorrerá de acordo com as especificações abaixo descritas: 
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ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QUANTIDADE  
UNIDADE DE 

MEDIDA 

1 

Balança rodoviária eletrônica convencional em aço e concreto, 

instalada e aferida por empresa credenciada pelo Inmetro, com 

capacidade de 100 toneladas, plataforma mínima de 3,20 metros 

de largura com, no mínimo, 21 metros de comprimento, sobre 

piso com rampa, divisão mínima de 20kg, contendo 8 células de 

carga analógicas interligada com painel eletrônico indicador de 

pesagem, instalado em local visível ao motorista, equipada com 

impressora para impressão dos tickets de pesagem, 

devidamente configurada e interligada ao terminal indicador, 

bem como de equipamento de "nobreak", a ser instalado na 

Usina de Asfalto de propriedade do Consórcio CENTRAL MS  

 

O equipamento deverá ser entregue instalado e em pleno 

funcionamento, sendo o licitante vencedor responsável pelo 

fornecimento dos projetos de bases necessários para a 

execução das obras civis necessárias para a instalação do 

equipamento.  

 

Garantia mínima de 5 anos na estrutura e células, 01 ano de 

garantia no dispositivo indicador e 6 seis meses em calibrações. 

01 UN 

 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. Condições de execução 

 

5.1.1. A licitante vencedora deverá fornecer os produtos desta licitação, de 

acordo com as especificações, quantitativos e demais características descritas 

neste Termo de Referência. 

5.1.2. Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, os materiais/serviços 

deverão ser substituídos, por conta e ônus da CONTRATADA, em no máximo 

72 (setenta e duas) horas após a verificação da ocorrência. 

5.1.3. Esse processo de verificação de compatibilidade será também comparado 

com as especificações disponibilizadas pela licitante, e somente após o 

cumprimento dessa etapa, será o objeto da licitação definitivamente recebido e 

aceito. 
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5.2. Condições de fornecimento 

 

5.2.1. Os fornecimentos serão efetuados mediante solicitação por escrito, 

formalizada pelo departamento de compras, dela devendo constar a data, o valor 

unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o 

prazo, o carimbo e a assinatura do responsável, sendo efetuado diretamente a 

empresa contratada, devidamente autorizada pela autoridade superior, contendo 

o número de referência da Ata. 

5.2.2. A empresa CONTRATADA deverá fornecer os itens dentro dos padrões 

de qualidade exigidos por lei, e ainda de acordo com as especificações contidas 

neste Termo. 

5.2.3. O objeto dessa licitação deverá ser processado e entregue, acompanhado 

da Nota Fiscal, juntamente com a documentação fiscal e cópia da Ordem de 

Fornecimento. 

5.2.4. A (s) fornecedora(s) classificada(s) ficará (ão) obrigada(s) a atender as 

ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de validade do registro, 

mesmo se a entrega dos produtos ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 

5.2.5. Os produtos, deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias corridos, a 

contar do recebimento da Ordem de Compras/Fornecimento ou instrumento 

equivalente; 

5.2.6. A instalação da Balança Rodoviária ocorrerá quando conclusa a obra de 

construção da base, cujo projeto será fornecido pela licitante vencedora; 

5.2.7. O material deverá ser acondicionado em sua embalagem original, 

inviolada e apropriado para transporte e armazenamento, preferencialmente 

utilizando materiais recicláveis, sendo necessário que conste a especificação e 

incluindo, quando cabíveis: marca, modelo, fabricante, garantia, data de 

fabricação e validade de acordo com suas características 

5.2.8. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer 

anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo 

seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à 

requisitante até 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo previsto para a retirada. 
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5.3. Local e horário dos fornecimentos 

 

5.3.1. Os fornecimentos deverão ocorrer no endereço abaixo descriminado, em 

horário de expediente das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min. 

 

Local Endereço 

 

UNIDADE DE OPERAÇÃO DA USINA DE 

ASFALTO DO CONSÓRCIO CENTRAL 

MS  

 

 

Rua Jamil Nahraz, s/n, Quadra 1 Lote U4, CEP 

79.108-680, Núcleo Industrial, Campo Grande 

– MS.  

 

5.4. Da garantia, manutenção, assistência técnica e validade dos produtos 

e equipamentos 

 

5.4.1. A garantia legal consiste na prestação pela empresa, de todas as 

obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do 

Consumidor - e alterações subsequentes; 

5.4.2. A validade do produtos não deverá ser inferior a 05 (cinco) anos a contar 

da data de sua entrega. 

 

5.5. Mecanismos formais de comunicação 

 

5.5.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a 

Contratante e o Contratado, os seguintes: 

 

a) Ordem de Serviço; 

b) Ata de Reunião; 

c) Ofício; 

d) Sistema de abertura de chamados; 

e) E-mails; e  
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f) Whats App. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal 

(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção.  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo 

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará 

o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 

vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

Fiscalização Administrativa 

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

 

Gestor do Contrato 

 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 
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da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência.  

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações.  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.  

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
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Recebimento 

 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 

procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 

de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 

do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
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profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.9. Relativamente ao disposto no presente tópico, aplicam-se, 

subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – 

Código de Defesa do Consumidor Liquidação 

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77/2022. 

7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-

se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 

75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.12.1. O prazo de validade; 

7.12.2. A data da emissão;  

7.12.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.12.4. O período respectivo de execução do contrato;  

7.12.5. O valor a pagar; e  

7.12.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.13.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

7.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
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possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 

2018). 

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

 

7.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 

correção monetária. 
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Forma de pagamento 

 

7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

7.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

8. ESTIMATIVA DOS PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

8.1. O custo estimado da presente contratação alcança a importância total de 

R$ 119.673,82 (cento e dezenove mil seiscentos e setenta e três reais e 

oitenta e dois centavos). 

 

9. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. As despesas da presente contratação correrão por conta da dotação 

orçamentária abaixo indicada, e outras que porventura vierem a substituírem no 

exercício subsequente. 

 

Código Reduzido: 4.4.90.52 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

Ficha: 0000021 
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Fonte de Recursos: 1.880.0000 

 

9.2. A ADMINISTRAÇÃO reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade 

da reserva orçamentária prevista. As despesas efetuadas no próximo exercício correrão por 

conta do respectivo orçamento dentro da mesma programação financeira. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Sem prejuízo das demais disposições deste Termo de Referência e dos 

termos do processo em questão constituem obrigações do Consórcio CENTRAL 

MS: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital 

e seus anexos; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 

bens recebidos provisoriamente com as especificações 

constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas 

ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 

substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 

Contratada, através de comissão/servidor especialmente 

designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital 

e seus anexos; 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 
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11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 14.133/21, são 

obrigações da CONTRATADA: 

11.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990); 

11.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou 

gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 

14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 

por eles solicitados; 

11.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

11.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no 

Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado 

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
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federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

11.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local da execução do objeto contratual. 

11.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 

ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

11.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 

para habilitação na licitação;  

11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação 

dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

11.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato;  

11.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 
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quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito 

federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

contratante; 

11.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

11.1.17. Manter as condições de importação e a data e a taxa de câmbio 

para conversão, quando for o caso. 

11.1.18. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 

as condições exigidas para a habilitação na licitação; 

11.1.19. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz. 

 

12. DA VIGENCIA E PRORROGAÇÃO 
 

12.1.  O prazo de vigência para o presente contrato será de 06 (seis) meses, 

contados da data de sua assinatura. 

12.2. Dada natureza da entrega imediata, não admite-se a sua prorrogação. 

 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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13.1. O fornecedor será selecionado mediante processo dispensável de 

licitação, devendo, para tanto, além de demonstrar habilitação jurídico, fiscal, 

trabalhista e econômico-financeira, demonstrar qualificação técnica necessária 

conforme abaixo: 

 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

13.2. A Qualificação Técnica deverá ser comprovada por meio da apresentação 

de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, declarando que a licitante fornece/forneceu 

de forma satisfatória o produto pertinente e compatível ao objeto desta 

contratação. 

13.3. Comprovação de capacidade técnico PROFISSIONAL, que se dará 

mediante a comprovação de que o licitante possui, em seu quadro permanente, 

na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior na área 

de Engenharia Civil ou Arquitetura, ou outra legalmente competente.  

13.4. A comprovação da vinculação do profissional, detentor do acervo técnico, 

ao quadro permanente da empresa, deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado 

registrada na DRT ou cópia da carteira da de trabalho e Previdência 

Social. 

b) Se sócio: cópia do contrato social, com todas as alterações, 

devidamente registrado no órgão competente. 

c) Se diretor: cópia do contrato social, em se tratando de sociedade 

limitada; ou cópia da ata de eleição, devidamente publicada na 

imprensa, caso seja sociedade anônima. 

d) Se contratual: através da apresentação de cópia autenticada do 

Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços 

celebrado entre o profissional e a empresa proponente até a data da 

apresentação da documentação, juntamente com a Certidão de 

Registro de Pessoa Jurídica junto ao CREA ou CAU, com prazo de 

vigência válido, no qual conste a inscrição do profissional, citado no 

referido Instrumento Particular, como responsável técnico da licitante; 
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13.5. A licitante deverá apresentar registro do seu responsável técnico no 

CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) ou no Conselho de 

Classe competente, em plena validade;  

13.6. A licitante, se vencedora, deverá manter durante toda a realização do 

objeto contratado, o mesmo responsável técnico que demonstrou ter a 

capacitação técnica para sua execução, sendo-lhe permitida a substituição, 

apenas, por outro profissional que possua acervo técnico igual ou superior 

àquele anteriormente habilitado. 

 

14. DO FORO 

 

14.1. Quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas da execução desta licitação 

serão dirimidas no Foro de Justiça da Comarca de Campo Grande/MS, com 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

Campo Grande – MS, 17 de fevereiro de 2025. 

 

 

Elaborado por: 

 

MATHEUS ALMEDA DO NASCIMENTO 

Agente de Contratação da Fase Interna 

 

Aprovado por: 

 

 

VANDERLEI BISPO DE OLIVEIRA 

Diretor Executivo do Consórcio CENTRAL MS 
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRONICA 

N. _____/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

_____/2025 

Identificação da Empresa:  

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ Nº:  

ENDEREÇO COMPLETO: 

E-MAIL:  

FONE: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. QUANT. 
MARCA V. 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 

Balança rodoviária eletrônica convencional em aço e concreto, 

instalada e aferida por empresa credenciada pelo Inmetro, com 

capacidade de 100 toneladas, plataforma mínima de 3,20 metros de 

largura com, no mínimo, 21 metros de comprimento, sobre piso com 

rampa, divisão mínima de 20kg, contendo 8 células de carga 

analógicas interligada com painel eletrônico indicador de pesagem, 

instalado em local visível ao motorista, equipada com impressora para 

impressão dos tickets de pesagem, devidamente configurada e 

interligada ao terminal indicador, bem como de equipamento de 

"nobreak", a ser instalado na Usina de Asfalto de propriedade do 

Consórcio CENTRAL MS  

 

O equipamento deverá ser entregue instalado e em pleno 

funcionamento, sendo o licitante vencedor responsável pelo 

fornecimento dos projetos de bases necessários para a execução das 

obras civis necessárias para a instalação do equipamento.  

 

Garantia mínima de 5 anos na estrutura e células, 01 ano de garantia 

no dispositivo indicador e 6 seis meses em calibrações. 

UN 1 

 

  

 

 

 

 

 

Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias contados da sua apresentação. 

 

Local e data. 

 

 (assinatura, CPF e nome do representante legal)  
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2025 

 

A empresa ___________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ____________, 

sediada na Rua _________________________, nº ___, bairro _____________, na cidade de 

______________________, com o endereço eletrônico ________________, situada no Estado de 

________, através do seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação na 

DISPENSA ELETRÔNICA acima referenciada, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

 

(1) Conhece, aceita e se submete a todas às condições estabelecidas no processo e seus 

anexos, bem como, às disposições técnicas e oficiais, tendo recebido todos os documentos e 

informações necessárias para o cumprimento integral e pleno das obrigações assumidas, relativas 

ao certame. 

 

(2) Se compromete, formalmente, para satisfazer a execução do objeto de acordo com os 

prazos, planejamentos e especificações que fazem parte integrante e complementar do processo, 

pelo preço e condições constantes da proposta ofertada, assim como assegurar à Administração 

o fiel cumprimento das obrigações a serem assumidas, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente, caso fortuito ou força maior, sujeitando-se às penalidades cabíveis, na forma da 

Lei. 

 

(3) Está ciente das condições do processo, que responderá pela veracidade e autenticidade 

das informações constantes da documentação e proposta oferecida ao certame, e que, se 

necessário, a qualquer tempo, fornecerá informações e documentações complementares, sempre 

que solicitadas pela Administração. 

 

(4) Declara que manterá durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo; 

 

(5) Não possui em seu quadro permanente de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 

anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, de 16 (dezesseis) anos, em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 

XXXIII, art. 7°, da Constituição Federal de 1988, relativo à proibição do trabalho do menor. (Lei 

Federal nº 9.854/1999) 

 

(6) Inexiste qualquer ato e/ou fato impeditivo, que possa comprometer sua idoneidade moral, 

financeira, técnica ou econômica, de participar do presente processo, bem como, também, que: 

 

(7) Não se enquadra nos impedimentos nos termos do art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
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(8) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do 

inciso IV do art. 63 da Lei n. 14.133/2021. 

 

(9) Não há no quadro societário da empresa, proprietários, dirigentes e/ou administradores, 

qualquer pessoa que, considerando o cônjuge, o(a) companheiro(a) ou o parente em linha reta ou 

colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 3º (terceiro) grau, seja familiar de:  

(i) Dirigente do órgão ou entidade contratante 

(ii) Agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato. 

 

(10) Sendo microempresas e empresas de pequeno porte declara a compatibilidade financeira 

da atual contratação com as demais receitas do exercício, nos termos do §2° do art. 4° da Lei n. 

14.133/2021; 

 

(11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

Local, ____ de _________ de 2025. 

 

Nome e Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N°____/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXX 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04/2025 

DISPENSA COM FULCRO NO ART. 75, II DA LEI n° 14.133/21 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 04/2025 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO 

CENTRAL DE MS – CENTRAL – MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 49.160.796/0001-39, com sede na Rua Antônio de Oliveira, nº 28, Itanhangá Park, Campo 

Grande – MS, neste ato representado pela Prefeito Municipal de Campo Grande – MS e Presidenta 

do CENTRAL MS, Sra. ADRIANE BARBOSA NOGUEIRA LOPES, brasileira, casada, portadora 

da Cédula de Identidade n° 896.148 SEJUSP/MS, com cadastro no CPF sob o n° 832.263.201-

06, residente e domiciliada na Rua Luiz Felipe Cesar Oliva, nº. 226, Jardim Veraneio, Campo 

Grande – MS, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a XXX, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° XXX, com endereço sito a Rua XXX, n° XXX, Bairro 

XXX, na cidade de XXX,  representada neste ato por XXX, portador da Cédula de Identidade sob 

o n° XXX, expedida pela XXX, com cadastro no CPF sob o n° XXX, doravante denominada 

CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, tendo em vista o que consta no 

Processo nº 04/2025, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 

de Licitação n° 04/2025, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 01 

de abril de 2021, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), Lei 

Complementar n° 123 de 14 de Dezembro de 2006 e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente contratação é a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública para a aquisição de balança rodoviária eletrônica, em atendimento das 

necessidades do Consórcio CENTRAL – MS, segundo as condições e especificações 

estabelecidas no Termo de Referências. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1. O objeto deste contrato será realizado por administração indireta sob o Regime da 

Empreitada por Preço Unitário. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO  
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3.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 06 (seis) meses, a contar da data de 

sua assinatura, não admitindo-se a prorrogação. 

 

CLAUSULA QUARTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

4.1. O objeto da presente contratação será cumprido em obediência as disposições do Termo 

de Referências. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.1. Dá-se a este contrato o valor global de R$ XXX (XXX), para o fornecimento do item abaixo 

descrito e para o período mencionado na cláusula terceira: 

 

Item 
Descrição / 

Especificação 

Unidade 

de 

Medida 

Qtd. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 

 

Balança rodoviária eletrônica 

convencional em aço e concreto, 

instalada e aferida por empresa 

credenciada pelo Inmetro, com 

capacidade de 100 toneladas, 

plataforma mínima de 3,20 metros 

de largura com, no mínimo, 21 

metros de comprimento, sobre 

piso com rampa, divisão mínima 

de 20kg, contendo 8 células de 

carga analógicas interligada com 

painel eletrônico indicador de 

pesagem, instalado em local 

visível ao motorista, equipada com 

impressora para impressão dos 

tickets de pesagem, devidamente 

configurada e interligada ao 

terminal indicador, bem como de 

equipamento de "nobreak", a ser 

instalado na Usina de Asfalto de 

propriedade do Consórcio 

CENTRAL MS  

 

O equipamento deverá ser 

entregue instalado e em pleno 

funcionamento, sendo o licitante 

vencedor responsável pelo 

fornecimento dos projetos de 

bases necessários para a 

execução das obras civis 

necessárias para a instalação do 

equipamento.  

 

UN 01 XXX XXX 
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Garantia mínima de 5 anos na 

estrutura e células, 01 ano de 

garantia no dispositivo indicador 

e 6 seis meses em calibrações 

 

5.2. Os pagamentos ocorrerão em conformidade com as disposições constantes do Termo de 

Referências. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

6.1. As despesas da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária abaixo 

indicada de acordo com o departamento demandante, e outras que porventura vierem a 

substituírem no exercício subsequente. 

 

Código Reduzido: 4.4.90.52 – EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

Ficha: 0000021 

Fonte de Recursos: 1.880.0000 

 

6.2. A ADMINISTRAÇÃO reserva-se no direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da 

reserva orçamentária prevista. As despesas efetuadas no próximo exercício correrão por conta do 

respectivo orçamento dentro da mesma programação financeira. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

7.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE encontram-se previstas no Termo de Referências.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

9.1. As obrigações da CONTRATADA encontram-se previstas no Termo de Referências. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. As sanções administrativas encontram-se previstas no Termo de Referências. 

 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

11.1. O contrato poderá ser extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

11.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

11.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.6.3. Indenizações e multas. 

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REAJUSTE 

 

15.1. O critério de reajuste dos preços contratados será com base no Inciso V do Art. 92, da Lei 

Federal n.º 14.133/21, em sua atual redação, e no mesmo percentual e data dos reajustes 

determinados pelo órgão competente do Governo Federal, ou da variação efetiva do custo da 

produção e preços atuais de mercado local ou regional, mediante pesquisa de preços, ou ainda 

na variação mensal do IPCA/IBGE; 

15.2. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que este não decorra de ato ou fato atribuível à 

contratada, aplicar-se-á o índice IPCA/IBGE, a título de compensação financeira, que será o 

produto resultante do mesmo índice do dia anterior ao pagamento, multiplicado pelo número de 

dias de atraso do mês correspondente, repetindo-se a operação a cada mês de atraso;  

15.3. Caso ocorram majorações significativas no custo dos serviços, dentro do período 

contratual, majorações estas que comprometam o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 

prejudicando a sua execução, poderá ser feito e alinhamento dos preços atingidos por estas 

variações, ficando eleito o índice oficialmente determinado por lei, com o objetivo de garantir a 

exequibilidade dos serviços contratados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO:  

 

16.1. Dentro do prazo regulamentar, a Contratante providenciará a publicação em resumo do 

presente contrato na Imprensa Oficial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  

 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de  Campo Grande – MS, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado firmam o presente termo, com 02 (duas) 

cópias de igual teor, as partes contratantes e duas testemunhas que a tudo assistiram. 

 

Campo Grande – MS, XXX de XXX de XXX. 

 

 

 

Assinaturas 

Representante legal do órgão e representante (s) legal (is) do (a) contratado (a)  
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